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RESUMO 

O presente trabalho tem como tema a aplicação da contratação direta frente a Lei de 
Licitações na Administração Pública. Primeiramente, irá se verificar os conceitos 
básicos que definem o que é licitação, seus princípios, obrigatoriedade e a 
legislação pertinente. Após, busca-se elucidar quem são os agentes públicos 
envolvidos nos procedimentos licitatórios, sua competência e as responsabilidades 
oriundas da função. Em seguida vai-se classificar as possibilidades legais de 
contratação direta: as hipóteses dispensáveis, dispensadas e as inexigíveis de 
licitação compreendidas nos artigos 17, 24 e 25 da Lei 8.666/93; suas peculiaridades 
e formas de incidência. Por fim, será feita a análise do processo da contratação 
direta, o procedimento, suas vantagens e desvantagens, as condições de validade e 
a aceitação da licitude do procedimento pelos órgãos fiscalizadores da atividade 
administrativa, ou seja, o Tribunal de Contas e o Ministério Público. 

Palavras-chave: Licitação. Administração Pública. contratação direta. licitude. 
dispensa. inexigibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

The following paper has as main theme the application of the direct hiring of the  Law 
of Bidding inside the Public Administration. First, the basics concepts of what defines  
‘bidding’, its principles, duties and applicable legislation will be discussed. After that, 
the public agents which are involved in the bidding process will be determined, as 
well as their competence and responsibility. The next topic will be classifying the 
legal possibilities of direct hiring inside the public Administration: dispensable and 
exempt hypotheses and the unclaimable hypotheses of bidding which can be found 
on the Articles 17, 24 e 25 of the Brazilian Law 8.666/93; their  peculiarities and 
forms of occurrence. Lastly, will be done an analysis of the hiring process, its 
procedure, advantages and disadvantages, the validity conditions and the 
acceptation of the bidded process by the controlling organ of the administrative 
activity, therefore, the Tribunal de Contas e the Ministério Público. 

Key-words: Bidding. Public Administration. direct hiring.  permissibility. exemption. 
unenforceable 
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INTRODUÇÃO 

 

Por determinação da Constituição Federal, toda a Administração Pública está 

obrigada, para realizar suas compras, alienações e contratações de serviços, a 

realizar processo de licitação.  

 

Tal processo é regulamentado por lei, a Lei 8.666/93 que dispõe sobre as 

modalidades de licitação, os agentes envolvidos, os prazos, recursos, anulabilidades 

e toda a gama necessária para que se realize o certame e a Administração consiga 

satisfazer suas necessidades. 

 

Ocorre que a Constituição ressalva alguns casos em que a prática licitatória 

pode inexistir ou ser dispensada. Estes estão elencados na própria Lei de Licitações 

nos artigos 17, 24 e 25. Ultimamente, por uma questão de celeridade no andamento 

dos processos de compra e contratação da Administração, observa-se a utilização 

exagerada dessa exceção legislativa no cotidiano da Administração. 

 

É com objetivo de analisar a licitude dessas contratações diretas sem licitação 

que este trabalho será construído, mas, para a compreensão do leitor, se faz 

necessário que, antes que se entre na questão propriamente dita, se recupere 

alguns conceitos antecedentes para o entendimento do assunto como um todo, bem 

como se analise a relevância do tema. 

 

Assim, primeiramente, vai–se buscar o conceito de licitação, seus princípios 

norteadores, a legislação pertinente no ordenamento brasileiro e sua 

obrigatoriedade.  

 

Após, é necessário que se conheça aqueles que são, dentro da 

Administração Pública, os responsáveis diretos pela execução dos processos 

licitatórios: a comissão de licitação e o ordenador de despesas; suas competências e 

as implicações legais as quais estão sujeitos esses agentes. 
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Já com esses dois pontos esclarecidos, é possível verificar as hipóteses que 

a lei classifica como dispensada, dispensável e inexigível a licitação e compreender 

o motivo de o legislador ter feito essa ressalva: nem sempre o procedimento 

licitatório é realmente a opção mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

Com a elucidação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação em 

mente, pode-se, finalmente analisar a contratação direta, seu procedimento, os 

critérios de admissibilidade, a responsabilidade dos agentes envolvidos, seus 

desdobramentos legais e sua aceitação perante os órgãos fiscalizadores do 

procedimento administrativo (Tribunal de Contas e Ministério Público). 
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2. DA LICITAÇÃO 

 

A Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI, prevê  que os 

contratos administrativos sejam precedidos de licitação1. Há, ainda, menção ao 

procedimento licitatório no artigo 175 da Carta Constitucional ao tratar das outorgas 

de concessões e de permissões2.  

 

É em cumprimento aos preceitos constitucionais que se estabeleceu dentro 

do Direito Administrativo uma gama de legislações com o intuito de regulamentar o 

procedimento licitatório no âmbito Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal 

da Administração Pública. 

 

2.1. Definição 

 

Antes de verificar as legislações que compõem a regulamentação do 

processo licitatório, é preciso esclarecer o que seria “licitação”. Celso Antônio 

Bandeira de Mello a define como: 

 

É um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual 
abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas 
relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa 
às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada 
isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões 
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõe assumir. 3 

                                                           
1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  
2 Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial 
de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e 
rescisão da concessão ou permissão; 
II - os direitos dos usuários; 
III - política tarifária;  
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 
3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17 ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2004. p. 483. 
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Marçal Justen Filho aprofunda-se ainda mais na definição dizendo que: 

 

 Licitação é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por um ato 
administrativo prévio, que determina critérios objetivos visando à seleção da 
proposta de contratação mais vantajosa e à promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável, com observância do princípio da isonomia, conduzido 
por um órgão dotado de competência específica.4 

 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro traz em sua definição do processo licitatório o 

termo ente público no exercício da função administrativa5 que é de grande 

importância, pois mesmo as entidades privadas (concessionárias e permissionárias) 

que estejam no exercício de função pública, ainda que tenham personalidade 

jurídica de direito privado, submetem-se à licitação. As entidades da Administração 

Indireta, com personalidade de direito privado, como as empresas públicas, 

sociedades de economia mista e fundações têm o regime de direito parcialmente 

atingido por normas de direito público, é o caso dos dispositivos constitucionais que 

impõe a licitação.  

 

2.2. Competência para legislar e legislação vigente 

 

A Constituição traz no artigo 22, inciso XXVII que é de competência privativa 

da União legislar sobre as normas gerais de licitação6 e é com essa função que foi 

editada a lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 para regulamentar em âmbito 

nacional as normas gerais do processo de licitação. Saliente-se que a lei 

supramencionada trata apenas de normas gerais que devem ser obedecidas por 

todos os entes da federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), por isso 

ela tem caráter nacional, podendo cada ente editar normas específicas para suas 

esferas sem ferir, logicamente, os preceitos da lei geral.   

 

                                                           
4 JUSTEN Filho, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 8 ed. rev. ampl. e atual. Belo Horizonte: 
Fórum: 2012. p. 441. 
5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 331. 
6 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
[...] 
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
nos termos do art. 173, § 1°, III; 
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Quando o Texto Constitucional menciona que a competência para legislar da 

União é sobre normas gerais, ele está se referindo a normas que carreguem consigo 

uma generalidade capaz de abranger as demais normas que a utilizarão como 

alicerce para serem editadas.  Celso Antônio Bandeira de Mello acrescenta ainda 

que são ”preceitos que podem ser aplicados uniformemente em todo o País, por se 

adscreverem a aspectos nacionalmente indiferençados, de tal sorte que repercutem 

com neutralidade, indiferentemente, em quaisquer de suas regiões ou localidades”.7 

 

2.3. Princípios da licitação 

 

“A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da 
legalidade e da moralidade administrativa, e a desobediência às diretrizes 
fundamentais da licitação pública, no caso, a isonomia entre licitantes, o 
julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como o 
caráter competitivo do certame constituem vícios insanáveis que ensejam a 
fixação de prazo para exato cumprimento da lei, no sentido de declarar a 
nulidade do certame”8. 

 

Por certo que o princípio constitucional da isonomia permeia o processo 

licitatório, como já traz a doutrina na definição de licitação.  Consoante a este 

princípio, encontram-se elencados no artigo 3º da Lei 8.666/93 os princípios básicos 

presentes na licitação: 

 

Art. 3º  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia , a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração  e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável  
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade , da impessoalidade , da moralidade , da igualdade , 
da publicidade , da probidade administrativa , da vinculação ao 
instrumento convocatório , do julgamento objetivo  e dos que lhes são 
correlatos. (grifo meu) 
§ 1º  É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 
deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;  
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 

                                                           
7  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17 ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2004. p. 490. 
8 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 6.198/2009. Primeira Câmara, Sumário, 
rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. 
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pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.  
§ 2º  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
I - (Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010) 
II - produzidos no País;  
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.  
§ 3º  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os 
atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura. 
§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 5º  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido 
margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 
§ 6º  A margem de preferência de que trata o § 5o será estabelecida com 
base em estudos revistos periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) 
anos, que levem em consideração:  
I - geração de emprego e renda;  
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; 
III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País;  
IV - custo adicional dos produtos e serviços; e  
V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.   
§ 7º  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de 
desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, poderá ser 
estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 5o.  
§ 8º  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou 
grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, serão definidas pelo 
Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o montante 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados 
e serviços estrangeiros.  
§ 9º  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não se aplicam 
aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou prestação no País 
seja inferior:  
I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou  
II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do art. 23 desta Lei, 
quando for o caso.  
§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o poderá ser 
estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços originários dos 
Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul.  
§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras 
poderão, mediante prévia justificativa da autoridade competente, exigir que 
o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da 
administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou 
acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal.  
§ 12.  Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao 
aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação, 
considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação 
poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e 
produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei no 
10.176, de 11 de janeiro de 2001.  
§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de 
empresas favorecidas em decorrência do disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 
deste artigo, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma 
delas.  
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2.3.1. Princípio da Isonomia 

 

O princípio da isonomia tem como finalidade impedir que, na busca da 

proposta mais vantajosa, a Administração Pública acabe por tomar decisões 

arbitrárias ou abusivas. Há que se buscar a proposta mais vantajosa para a 

Administração respeitando o princípio da isonomia rechaçando as preferências 

pessoais e subjetivas do ocupante do cargo público. 

 

 O princípio da isonomia pode ser  conceituado como a forma de garantir a 
todos os que detenham as mesmas qualidades iguais oportunidades. 
Portanto, a isonomia não garante igualdade irrestrita, mas infere que os 
interessados possuam as mesmas qualidades9. 

 

Verifica-se assim, que o princípio da isonomia tem a função de buscar 

igualdade dentre as propostas ofertadas à Administração. Essa igualdade é benéfica 

tanto para o licitante que, pode ter a certeza de estar concorrendo de forma 

compatível com  os demais e que estes terão as mesmas chances de concorrência 

(evitando a priorização deste ou daquele licitante), quanto para a Administração que 

tem a liberdade para analisar as propostas que, a priori, obedecem ao instrumento 

convocatório. 

A incidência do princípio da isonomia sobre a licitação desdobra-se em dois 
momentos. Em primeira fase, são fixados os critérios de diferenciação que a 
Administração Pública adotará para escolher o contratante. Em segunda 
fase, a Administração verificará quem, concretamente, preenche mais 
satisfatoriamente tais critérios.10 

  

 Dessa forma, o princípio da isonomia está presente em todas as fases do 

processo licitatório e é princípio basilar e necessário para que os atos do agente 

público sejam considerados válidos.  

 

2.3.2. Princípios da Proposta mais Vantajosa e do Desenvolvimento Nacional. 

 

Como já fora dito, o processo licitatório baseia-se na contratação da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. Essa vantagem se estabelece quando 
                                                           
9 TOLOSA Filho, Benedicto de. Contratando sem licitação: comentários teóricos e práticos: de acordo 
com a Lei nº 8.666/93 (alterada pela Lei nº 8.883/940, a Emenda Constitucional nº 6/95 e a Medida 
Procisória nº 1.531/97. 1 ed. Rio de Janeiro: Forense: 1998.p. 2 
10 JUSTEN Filho, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 8 ed. rev. ampl. e atual. Belo Horizonte: 
Fórum: 2012. p. 444. 
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a Administração consegue contratar a proposta menos onerosa aos cofres, sendo 

ela a mais completa e de melhor qualidade dentre as ofertadas. Tal qualidade não é 

analisada discricionariamente pelo agente público e sim vem descrita no instrumento 

convocatório. Ou seja, a Administração evita cometer arbitrariedades, mas segue 

diferenciando os concorrentes.   

 

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse 
coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível 
configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos 
ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 
Administração; outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior 
vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar 
a prestação menos onerosa e o particular obrigar a realizar a melhor e mais 
completa prestação. Configura-se, portanto uma relação custo-benefício. A 
maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício 
para a Administração11. 

 

Com o decorrer do tempo, percebeu-se que poder-se-ia atribuir outras 

funções à licitação que a de comprar, contratar e alienar,  por isso,  além de buscar 

a proposta mais vantajosa economicamente para a Administração a licitação tem por 

princípio fomentar o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

A contratação administrativa passou a ser concebida como um instrumento 
para a realização de outros fins, além da promoção das compras, serviços e 
alienações. Por meio dos contratos administrativos, o Estado brasileiro 
intervém sobre diversos setores (econômicos, sociais, tecnológicos etc.)12 

 

É levando em consideração tal princípio que deve, o agente público, ao 

confeccionar o instrumento convocatório, fazê-lo de forma a sinalizar a promoção do 

desenvolvimento econômico nacional em conformidade com a preservação do meio 

ambiente.  

 

O desenvolvimento nacional sustentável significa a elevação da riqueza 
nacional mediante a adoção de práticas compatíveis com a preservação do 
meio ambiente e de modo a garantir a viabilidade da vida humana digna no 
presente e no futuro13. 

 

 

                                                           
11 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 61. 
12Idem. Curso de Direito Administrativo. 8 ed. rev. ampl. e atual. Belo Horizonte: Fórum: 2012. p. 443. 
13 JUSTEN Filho, op. cit. p. 64. 
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2.3.3. Princípio da Legalidade e da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

 

O princípio da legalidade no processo licitatório nada mais é do que a 

adaptação do princípio constitucional à realidade da licitação: 

 

O princípio significa exatamente isso: somente será legítimo, correto, válido, 
aceitável, regular, qualquer ato administrativo, incluso no procedimento 
licitatório, se obedecer ele, com inteiro rigor, o roteiro dado pela lei. Diz-se 
que a licitação é um procedimento vinculado, e o significado da afirmação é 
precisamente o de que a vontade da lei vincula a vontade do licitador, ou 
seja: nenhuma liberdade tem esse último de agir discricionariamente 
segundo sua escolha ou seu gosto particular, mas apenas pode atuar na 
estrita conformidade do comando da lei.14 

 
 

É possível perceber que o princípio da legalidade vem a corroborar com os 

demais princípios já citados para que haja sempre o cuidado quanto à arbitrariedade 

do agente público. A legalidade do instrumento convocatório impede que haja 

manobras de favorecimento no decorrer do processo justamente pelo caráter 

vinculativo do ato.    

 

Apoiado no princípio da legalidade está o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório/edital. No procedimento licitatório, o edital é considerado a 

lei interna que dita todo o processo. Assim, não pode a Administração deixar de 

observá-lo no decorrer da realização da licitação, assim como fica o licitante 

vinculado às regras estabelecidas por ele. 

 

Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis para 
aquela licitação, durante todo o procedimento. Se no decorrer da licitação a 
Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la ou reabri-la em 
novos moldes, mas, enquanto vigente o edital ou convite, não poderá 
desviar-se de suas prescrições, quer quanto à tramitação, quer quanto ao 
julgamento15. 

 

Tal vinculação do instrumento convocatório é tão importante no processo 

licitatório que o legislador teve o cuidado de incluir na Lei de Licitações o artigo 41 

que trata especificamente do tema: 

 
                                                           
14 RIGOLIN, Ivan Barbosa e BOTTINO, Marco Tulio. Manual Prático das Licitações. 8 ed.São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 115-116 
15 MEIRELLES, Hely Lopes; ALEIXO, Délcio Balestero e BURLE Filho, José Emmanuel. Direito 
Administrativo Brasileiro. 38 ed. São Paulo: Malheiros Editores: 2012. p. 295. 
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Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 
113. 
§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante 
a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.  
3o  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 
§ 4o  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar 
das fases subsequentes. 

 

2.3.4. Princípio da Impessoalidade e da Objetividade do Julgamento 

 

Tais princípios estão extremamente ligados ao princípio da isonomia, uma vez 

que a Administração deve considerar todos os licitantes em igualdade competitiva 

sem considerar as vantagens e condições pessoais por ele oferecidas, pautando-se 

sempre naquilo que está positivado em lei ou em instrumento convocatório.              

 

Julgamento objetivo é o que se baseia no critério objetivo do edital e nos 
termos específicos das propostas. É principio de toda licitação que seu 
julgamento se apoie em fatores concretos pedido pela Administração, em 
confronto com o ofertado pelos proponentes dentro do permitido no edital ou 
convite, visa a afastar o discricionarismo na escolha das propostas, 
obrigando os julgadores a aterem-se ao critério prefixado pela 
Administração, com o quê se reduz e se delimita a margem  da valoração 
subjetiva, sempre presente em qualquer julgamento.16  
 

 

É importante ressaltar que a doutrina é unânime ao deixar clara a presença 

da subjetividade no julgamento das propostas. Não há falar em objetividade total 

quando o tomador de decisões é pessoa humana composta por uma bagagem de 

conhecimento que, mesmo que inconscientemente, são aplicados no momento do 

processo decisório. 

 

                                                           
16 MEIRELLES, Hely Lopes; ALEIXO, Délcio Balestero e BURLE Filho, José Emmanuel. Direito 
Administrativo Brasileiro. 38 ed. São Paulo: Malheiros Editores: 2012. p. 296. 
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É com esse intuito que a Lei visa vincular e cercear o pensamento do agente, 

tentando reduzir, ao máximo, a margem de discricionariedade e por vezes 

arbitrariedade durante o julgamento das propostas.  

 

2.3.5. Princípios da Moralidade e da Probidade Administrativa 

 

Como processo administrativo que é, a licitação deve ser moral e proba. A 

inclusão destes princípios no caput do artigo 3º da lei 8.666/93 se justifica como um 

“reforço” para o agente público no sentido de manter a proteção do erário, evitando a 

corrupção e demais atos que possam ferir o interesse público presente em todos os 

atos administrativos.   

 

Entende-se por moralidade e probidade do processo licitatório aquele 

procedimento que conta, “não só com a correção defensiva dos interesses de quem 

o promove, mas também com as exigências de lealdade e boa-fé no trato com os 

licitantes”17. 

 

Cumpre salientar que a conduta moralmente reprovável ou ímproba (agente 

público age sem observar a prevalência do interesse público em relação ao privado, 

por exemplo) acarreta a nulidade do ato ou do procedimento. Havendo imoralidade, 

afasta-se a ideia de cumprimento à lei ou ao ato convocatório. Para evitar tal 

nulidade o administrador público deve atentar para o cumprimento no disposto na lei 

e nos preceitos do instrumento convocatório.  

 

Cabe ressaltar que estes princípios atingem a conduta tanto do agente da 

Administração Pública quanto dos licitantes e que a observância destes se estende 

durante todo o processo licitatório bem como na execução contratual. 

 

2.3.6. Princípio da Publicidade 

 

“A Lei 8.666/93 estabelece, no seu art. 3º, os princípios que devem nortear 
os procedimentos licitatórios, dentre eles o da publicidade e o da isonomia. 

                                                           
17 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17 ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2004. p. 492-493. 
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O princípio da publicidade consagra o ‘dever administrativo de manter plena 
transparência em seus comportamentos’ O TCU, ao analisar esse princípio, 
assim o explicou: ‘Qualquer interessado deve ter acesso às licitações e seu 
controle, mediante divulgação dos atos praticados pelos administradores em 
todas as fases da licitação’”18. 

 

Com o objetivo de garantir a transparência da gestão administrativa do Estado 

e a participação da sociedade como fiscalizadora de tais atos, o princípio da 

publicidade também se faz presente no processo de licitação.  Ele se configura na 

divulgação não só do processo licitatório para todos os interessados, mas ainda com 

a publicação de todos os atos administrativos nas diversas fases do certame. 

 

Toda licitação é, antes de mais nada, inteiramente pública, devendo ser 
literalmente escancarada aos olhos de qualquer cidadão, nela interessado 
diretamente ou não; se diretamente, por livre acesso ao respectivo 
processo, nas sessões de abertura dos envelopes ou mesmo, 
eventualmente, fora daí, mas sempre, também, por requerida certidão, que 
será fornecida pela entidade pública; para cada cidadão envolvido 
imediatamente no procedimento, o teor de todo e qualquer ato ou contrato 
ali havido ou dali decorrente pode sempre ser obtido através de certidão 
(CF, art. 5º XXXIV, b)19. 

 
 

A Lei 8.666/93 tem o cuidado de trazer alguns artigos que enfatizam a 

necessidade de que os atos que compõem o processo licitatório sejam tornados 

públicos, através do Diário Oficial, jornais de grande circulação ou, ainda, 

aficionados nos murais do órgão licitador. Tal preocupação tem fundamento, 

também, na garantia para a sociedade da manutenção da democracia, pois a 

publicidade é um instrumento de participação democrática na formação da vontade 

estatal20. A publicidade seria um instrumento para demonstrar que a Administração 

está agindo em cumprimento do interesse público. 

 

Há casos envolvendo contratações que, se publicizadas, podem acarretar em 

danos irreparáveis ao Estado. Tais casos estão elencados em lei específica (Lei nº 

12.527/2011) e, mesmo assim, somente será dispensada a publicação dos atos 

mediante autorização prévia com justificativa pertinente. 

  
                                                           
18 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 204/2008, Plenário, rel. Min. Ubiratan 
Aguiar. 
19 RIGOLIN, Ivan Barbosa e BOTTINO, Marco Tulio. Manual Prático das Licitações. 8 ed.São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 120. 
20 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 77. 
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2.4. A obrigatoriedade de licitar 

 

O primeiro artigo da Lei de Licitações dispõe sobre todos as entidades que 

estão obrigadas a licitar por força de lei, quais sejam:  todos os órgãos da 

Administração Direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 

empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito federal e 

Municípios. 

Justifica-se essa diversidade de tratamento porque as pessoas jurídicas de 
Direito Público estão submetidas a normas de operatividade mais rígidas 
que as pessoas jurídicas de Direito Privado que colaboram com o Poder 
Público. Estas, embora prestando serviços públicos ou realizando atividades 
econômicas de interesse público, operam em regime de Direito Privado 
(Civil ou Comercial), conforme reconheceu a própria Constituição da 
República ao dispor que a “empresa pública, a sociedade de economia 
mista e outras entidades que exploram atividades econômica sujeitam-se ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias” (art. 173, §2º).21 

 
 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece que as Organizações Sociais, as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, as fundações de apoio e 

outras entidades do terceiro setor também se submetem à lei de licitações quando 

houver recurso oriundo de repasse voluntário da União envolvido nas compras, 

contratações ou alienações.22 

 

Pode-se analisar a obrigatoriedade de licitar como forma de implementação 

de política pública para defender o princípio da supremacia do interesse público, 

uma vez que assim, a competitividade,a isonomia e a moralidade estarão presentes 

mesmo sendo a atividade contratual ato discricionário da Administração. 

 

A norma constitucional que estabelece o dever de licitar traduz política 
pública na medida em que pressupõe ser a competição seletiva isonômica 
aquela que habilita a Administração Pública, consultando o mercado, à 
identificação da proposta mais favorável à prestação de serviços, à 
execução de obras, à compra ou à alienação de bens. A competição reduz 
o risco da formação de cartéis e superiormente atende aos princípios 
nomeados na cabeça do art. 37 da CR/8823.  
 

                                                           
21 MEIRELLES, Hely Lopes; ALEIXO, Délcio Balestero e BURLE Filho, José Emmanuel. Direito 
Administrativo Brasileiro. 38 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2012. p. 299. 
22 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 345. 
23  PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres; DOTTI, Marinês Restelatto. Políticas públicas nas licitações e 
contratações administrativas.Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 31. 
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3. DOS AGENTES PÚBLICOS ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE LICITAÇÃO 

 

Segundo o art. 6º, inciso XVI, da Lei n. 8.666/1993, cabe à comissão 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à 
licitação e ao cadastramento de licitantes, devendo o julgamento ser 
processado com observância das disposições do art. 43, inciso IV, da citada 
Lei, ou seja, deverá ser verificada a conformidade de cada proposta com os 
preços correntes de mercado. Ainda que se admita que no órgão exista um 
setor responsável pela pesquisa de preços de bens e serviços a serem 
contratados pela administração, a Comissão de Licitação, bem como a 
autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de 
verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os 
praticados a teor do citado artigo24. 

 
 

São agentes públicos envolvidos com o processo licitatório, os membros das 

comissões de licitação e o ordenador de despesas do órgão, que, apesar de não 

participar de todas as etapas do processo licitatório, tem que, como uma de suas 

atribuições da função, homologar os processos, autorizar as compras e assinar os 

contratos realizados, sejam eles por meio de processo licitatório, seja via 

contratação direta.  

 

A homologação dos processos licitatórios é uma prerrogativa da função do 

gestor público, porém, cabe salientar que, sendo ele responsável pelas autorizações 

do processo, deve estar ciente de suas responsabilidades enquanto gestor público 

e, ao nomear a Comissão de Licitação (também tarefa de sua competência) ter a 

certeza de cercar-se de agentes competentes e conhecedores da legislação atinente 

ao processo licitatório.  

 

3.1. A Comissão de Licitação 

 

Por determinação legal (artigo 51 da Lei 8.666/93)25, as diversas fases do 

processo de licitação devem ser acompanhadas por uma comissão de, no mínimo, 

três membros. 

                                                           
24  Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 509/2005, Plenário, rel. Min. Marcos 
Bemquerer Costa. 
25 Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou 
cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial 
de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados 
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 
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É a comissão de licitação que conduz o desenvolvimento do certame, sob a 
presidência de um de seus membros, o qual representa perante os 
afluentes do certame e a quem estes se reportarão nos diversos atos 
praticados. Sem embargo, todos os membros da comissão respondem 
solidariamente pelos atos a ela imputáveis ressalvado o caso de quem 
houver manifestado fundamentadamente sua posição divergente registrada 
em ata na qual foi tomada a decisão (§3º do art. 51).26 

 
 
 

Essa comissão deverá ser nomeada pela autoridade competente para 

representar a entidade, dando-lhe atribuições específicas. Tal nomeação é ato 

discricionário da autoridade competente, podendo ela nomear uma comissão 

permanente com durabilidade de um ano, como também nomear distintas comissões 

conforme o objeto a ser licitado. 

 

 

“8. É preciso ter em mente que a Lei 8.666/1993, ao determinar que o 
processo administrativo referente à licitação (o qual tem natureza pública, 
conforme §3º do art. 3º) deverá conter o ato de designação da CPL (art. 38, 
inciso III), indica a necessidade de transparência na constituição da 
comissão que irá conduzir a licitação (art.51). Assim, os participantes 
entram na disputa tendo ciência dos critérios objetivos de julgamento que 
necessariamente devem estar descritos no edital, e dos responsáveis pela 
condução do certame. 9. Esse mesmo espírito legislativo é aplicável à 
comissão técnica em comento, que teve participação essencial na análise 
das propostas técnicas e dos recursos contra o julgamento dessas 
propostas. Em respeito à transparência do certame, a participação da 
comissão técnica deveria ter sido prevista no edital ou no projeto básico, 
bem como deveria ter sido dispensada à constituição dessa comissão a 
mesma publicidade dada à constituição da CPL.”27  

 

 

 

                                                                                                                                                                                     

§ 1o  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente.  
§ 2o  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou 
aquisição de equipamentos. 
§ 3o  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada 
e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.  
§ 4o  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente. 
§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas 
de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 
26 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17 ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2004. p. 524.   
27 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 1.488/2009, Plenário, rel. Min. Augusto 
Sherman Cavalcanti 
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A existência de várias etapas e processos decisórios dentro de uma licitação 

é justificativa pela qual a lei não estabeleceu número máximo de componentes para 

a comissão de licitação. A “pluralidade de membros visa a reduzir a arbitrariedade e 

os juízos subjetivos”.28. 

 

Há um entendimento doutrinário que, ao menos dois dos membros da 

comissão devem ser do quadro permanente de funcionários da Administração 

Pública, ou seja, devem ser servidores/funcionários de carreira. É indicado, ainda, 

mas não obrigatório, que ao menos um dos membros tenha conhecimento jurídico 

para aplicar a legislação aos atos que devem ser praticados, bem como há certa 

preferência para que os membros da comissão tenham conhecimento no campo do 

objeto a ser licitado. Uma vez que é a comissão que irá responder aos licitantes as 

dúvidas que podem aparecer no decorrer do processo, não só relativas à parte 

administrativa do edital como também às questões técnicas envolvidas.  

 

Não se concebe, contudo, a absoluta ausência de capacitação técnica dos 
membros da comissão quando o objeto licitado envolver requisitos 
específicos ou especiais. Ainda quando os membros da comissão não 
necessitem ser especialistas, é necessário que detenham conhecimentos 
técnico-científicos compatíveis com as regras e exigências previstas no ato 
convocatório. Em suma, não se admite que a comissão de licitação para 
construção de uma hidroelétrica seja integrada por nutricionistas.29 

                                  

Com o intuito de possibilitar que se incluam servidores de áreas técnicas para 

a execução de determinado processo licitatório, possibilitando o desfazimento da 

comissão após o término do certame, a lei distingue as comissões permanentes das 

especiais. Geralmente, as primeiras são genéricas, licitando objetos não 

especializados ou que façam parte da atividade cotidiana do órgão.  Porém, quando 

os objetos a serem licitados contenham peculiaridades ou as circunstâncias a que se 

dará a licitação são de tamanha complexidade, a Administração percebe a 

necessidade da criação de uma comissão mais especializada e, por consequência, 

com membros que apresentem conhecimento técnico-científico para poder superar 

os obstáculos presumidos de tais processos licitatórios.        

 

                                                           
28 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 793. 
24 JUSTEN Filho, loc. cit. 
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A lei não determina o momento que as comissões devem ser constituídas, 

sendo assim, ato discricionário da Administração Pública a criação destas, porém, é 

pacífico na doutrina e na jurisprudência que deve existir certa anterioridade entre a 

criação da comissão e a realização do processo licitatório. Há certo consenso que as 

comissões permanentes devem ser instituídas no início do ano-exercício do órgão 

(ou na data de vencimento do ato que constituiu a comissão permanente anterior) e 

que as comissões permanentes devem ser constituídas antes do início da fase 

externa do processo licitatório, ou seja, antes da publicação do extrato do edital. 

    

Mas a comissão terá de estar constituída até a data prevista para a 
apresentação das propostas. Se não estiver, haverá nulidade insanável do 
procedimento. Não se admite que a autoridade administrativa aguarde a 
manifestação dos interessados para, apenas após definida a identidade dos 
licitantes, determinar os integrantes da comissão de licitação. Isso 
acarretaria sério risco de ofensa ao princípio da isonomia e lesionaria o 
princípio da moralidade administrativa30.    

 
                                                                                                                                              

Como visto até agora, a Lei 8.666/93 tem um cuidado excessivo em evitar que 

arbitrariedades motivadas por questões pessoais ou critérios subjetivos de 

julgamento ocorram durante o processo licitatório, é, também por esse motivo que a 

comissão de licitação tem seu exercício limitado em um ano, independente se os 

processos estão encerrados ou não. Sendo assim, passado o prazo de um ano, 

deve o agente público encerrar suas atividades na comissão, passando os 

processos em andamento para o seu agente substituto, que dará seguimento do 

ponto em que estava.  É interessante notar que não há identificação do agente ao 

processo, ou seja, não há possibilidade de creditar tal ato para este ou aquele 

agente, mas sim à comissão como um todo.  Essa ideia de unidade da comissão 

dada pela própria legislação deixa claro que a finalidade do processo licitatório 

independe da vontade dos agentes envolvidos, mas sim, do estrito cumprimento dos 

preceitos legais. 

 

“A Lei, ao prever a rotatividade da composição da Comissão Permanente de 
Licitação, busca preservar a Administração da perpetuação de falhas 
cometidas por determinados integrantes, sejam decorrentes de má-fé ou de 
deficiência técnica. Além disso, considerando a natureza dessa atividade, 
que envolve a gestão de recursos públicos e o interesse de particulares, a 

                                                           
30  JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 794. 
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alternância nessas atribuições busca reduzir a margem para fraudes 
decorrentes da ingerência de licitantes junto aos trabalhos da Comissão.”31 

 
 

Há que salientar que a lei permite a recondução dos membros da comissão, 

porém não em sua totalidade. Tal impeditivo corrobora com as ideias já 

mencionadas de moralidade dos atos administrativos e da tentativa de evitar-se que 

agentes imbuídos de má-fé ou desconhecimento legal permaneçam cometendo 

falhas que, possivelmente, ferem os interesses da Administração.  

 

3.1.1. Da responsabilidade solidária dos membros da comissão. 

 

Considerando que a lei dá sentido de unidade à comissão de licitação e visa 

não pessoalizar os atos praticados por ela, nada mais natural do que se pressupor 

que os processos decisórios e deliberativos aos quais está sujeita a comissão sejam 

realizados de forma conjunta entre os membros à ela pertencentes. Assim, é dever 

de todos os envolvidos a observância da legislação específica e a obediência ao 

instrumento convocatório.  

 

Assim, caso um membro verifique que os atos a serem praticados carecem de 

legalidade ou ferem algum dos princípios norteadores da atividade pública ou 

mesmo do processo licitatório, é dever deste alertar os demais membros e opor-se à 

conduta inadequada.  

 

A responsabilidade solidária dos membros da comissão depende de culpa. 
O sujeito apenas pode ser responsabilizável na medida em que tenha 
atuado pessoal e culposamente para a concretização do ato danoso ou 
desde que tenha omitido (ainda que culposamente) os atos necessários a 
evitá-lo. Se o sujeito, por negligência, manifesta sua concordância por ato 
viciado, torna-se responsável pelas consequências. Se, porém adotou as 
precauções necessárias e o vício era imperceptível não obstante a 
diligência empregada, não há responsabilidade pessoal.32  

 

 

A Lei traz como mecanismo de proteção do membro a expressa declaração 

de sua discordância com a prática do ato, que deve estar presente em ata de 

                                                           
31 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 1.281/2010, Plenário, rel. Min. Augusto 
Sherman Cavalcanti 
32 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 795. 
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reunião da comissão. Essa publicização da discordância tem como objetivos, 

primeiramente, isentar o agente público, que age de forma correta, de possíveis 

responsabilizações por atos aos quais ele não praticou, mas também age no sentido 

de desencorajar a prática de atos irregulares, uma vez que expõe os demais 

membros da comissão à fiscalização externa. Há também que considerar o agente 

discordante, que, caso a comissão se negue a apor em ata sua ressalva, ou seja o 

ato de extrema gravidade terá que comunicar as autoridades superiores da 

existência de atos irregulares no procedimento licitatório do órgão.  

 

“Cumpre destacar, ainda, que não há como afastar a responsabilidade 
solidária dos membros da Comissão, pela fraude detectada no Convite n. 
004/2004, pois ressalvadas apenas posições individuais divergentes, 
devidamente fundamentadas e registradas em ata, em conformidade com o 
disposto no §3º do art. 51 da Lei de Licitações. Como órgão colegiado, 
todos seus membros têm o dever de zelar pelo interesse público e pelas 
normas legais, notadamente aquelas previstas na Lei 8.666/93.”33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
33 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 140/2010, Plenário, rel. Min. Marcos 
Bemquerer Costa. 
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4. DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Até o presente momento, falou-se da obrigatoriedade de licitar, porém como o 

próprio artigo 37, inciso XXI da Constituição da República de 1988 prevê há casos 

específicos em que a prática do processo licitatório não é necessária. Tais casos 

são chamados de dispensados, dispensáveis e inexigíveis de licitação e estão 

previstos na própria Lei 8.666/93 (artigos 17, 24 e 25, respectivamente). 

 

4.1. Licitação dispensada 

 

Conforme dispõe o artigo 17, fica a Administração dispensada de realizar o 

procedimento licitatório quando ela figurar como sujeito ativo da alienação de um 

bem, ou seja, quando dela for o interesse em ceder parte do patrimônio, vender 

bens ou prestar serviços. 

 

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos:  
a) dação em pagamento;  
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o 
disposto nas alíneas f, h e i;  
c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso 
X do art. 24 desta Lei;  
d) investidura;  
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo;  
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de 
uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, 
destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais 
ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da administração pública;  
g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei no 

6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos 
da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal atribuição;  
h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de 
uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de 
âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária 
de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração 
pública;  
i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de 
terras públicas rurais da União na Amazônia Legal onde incidam ocupações 
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até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos 
hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos 
legais;  
II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, 
dispensada esta nos seguintes casos: 
a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, 
após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, 
relativamente à escolha de outra forma de alienação;  
b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública;  
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a 
legislação específica; 
d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades 
da Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.  
§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, 
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio 
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.  
§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de 
direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-
se: 
I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 
localização do imóvel;  
II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo 
do órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura, 
ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural situada na 
Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) 
módulos fiscais, desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos 
hectares);  
§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas de autorização 
legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos:  
I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 2004; 
II - ação fundiária de terras públicas; 
III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-
contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou 
nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e  
IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, 
em caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse 
social. 
§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:  
I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, 
impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades 
agropecuárias;  
II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não 
exceda mil e quinhentos hectares, vedada a dispensa de licitação para 
áreas superiores a esse limite;  
III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura 
prevista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no 
inciso II deste parágrafo.  
IV – (VETADO)  
§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:  
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente 
ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável 
isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse 
não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" 
do inciso II do art. 23 desta lei;  
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II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao 
Poder Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos 
urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a 
categoria de bens reversíveis ao final da concessão.  
§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, 
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de 
reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no 
caso de interesse público devidamente justificado;  
 § 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite 
oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e 
demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em 
favor do doador.  
§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em 
quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta 
Lei, a Administração poderá permitir o leilão.  
§ 7o  (VETADO).   
 
 

Cabe também salientar que o rol de hipóteses apresentadas no artigo 17 é 

taxativo, ou seja, não cabe a inclusão de nenhuma nova possibilidade além das 

elencadas pelo legislador.  

 

O artigo 2634 da Lei de Licitações expõe a forma a qual deve se proceder a 

alienação. Pode-se notar que, ao se dispensar o processo de licitação, executa-se o 

ato com maior celeridade e simplicidade. Há a exigência da publicidade do 

procedimento, porém, fica a Administração dispensada de todas as fases de um 

procedimento licitatório completo.  

 

“13. É indiscutível que licitação é a regra e dispensa é a exceção. A 
dispensa, que pressupõe viabilidade de competição, pode se dar por 
licitação dispensada - art. 17, incisos I e II, da Lei de Licitações, ato 
vinculado - e por licitação dispensável - art. 24 da referida lei. Tal artigo 
enumera exaustivamente as hipóteses em que a licitação é dispensável, ou 
seja, licitação que a Administração pode dispensar se assim lhe convier 
(discricionariedade administrativa). Como bem se vê, há sempre a 
possibilidade de a licitação ser realizada, porém, por motivos de 
conveniência e oportunidade, esta é dispensável. Não ao arrepio da lei, mas 
com observância e sujeição a ela.35” 

                                                           
34 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será 
instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 
35 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: Acórdão nº 2.378/2006, Plenário, rel. Min. Valmir 
Campelo. 
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4.2. Licitação Dispensável 

 

Há dispensa quando ocorrem, em caso concreto, 
circunstâncias especiais, previstas em lei, que facultam a não-
realização da licitação, que era em princípio imprescindível. É 
dizer, inocorrentes que fossem tais circunstâncias especiais, 
inafastáveis seria a obrigação de licitar36. 

 

O artigo 24 da Lei 8.666/93 apresenta as hipóteses em que é permitido que a 

Administração proceda a contratação diretamente sem licitação, mesmo que haja 

possibilidade de competição. E, ao contrário do artigo 17, neste artigo a 

Administração figura como compradora ou tomadora dos serviços. 

 

Art. 24.  É dispensável a licitação:   
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente;  
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez;   
III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos;  
V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, 
mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 
VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular 
preços ou normalizar o abastecimento; 
VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem 
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a 
situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor 
não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;   
VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 
bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em 

                                                           
36 FIGUEIREDO, Lúcia Valle e FERRAZ, Sérgio. Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. 2 ed. rev., 
ampl. e atual. de acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Decreto-Lei 2.300/86. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1992. p. 33.  
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data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado;  
IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança 
nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Defesa Nacional;  
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;  
XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 
consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;  
XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, 
no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios 
correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia;  
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional 
e não tenha fins lucrativos; 
XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as 
condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público;  
XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, 
de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às 
finalidades do órgão ou entidade.  
XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de 
uso da administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para 
prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, 
criados para esse fim específico;  
XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período 
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, 
quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia; 
XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 
navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de 
deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos 
prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" 
do inciso II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver 
necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de 
comissão instituída por decreto;  
XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem 
fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 
mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado.  
XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à 
pesquisa científica e tecnológica com recursos concedidos pela Capes, pela 
Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico;  
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XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e 
gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica;  
XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de 
economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou 
alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado.  
XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 
organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de 
governo, para atividades contempladas no contrato de gestão.  
XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT 
ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o 
licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida.  
XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou 
com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 
consórcio público ou em convênio de cooperação.  
XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública.  
XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados 
no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada 
pela autoridade máxima do órgão.  
XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos 
contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas em 
operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço 
e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da 
Força.  
XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com 
ou sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e 
extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por 
lei federal.    
XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3o, 
4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
princípios gerais de contratação dela constantes.  
XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de 
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da 
Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da 
direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes 
produtos durante as etapas de absorção tecnológica. 
XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a 
implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água 
para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.   
§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por 
autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências 
Executivas.  
§ 2o  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a 
administração pública estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não 
se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos para 
o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS.  



 

35 
 

Conforme exposto em lei, a dispensa de licitação ocorre nas situações em 

que, embora viável a competição entre particulares, a licitação, mostra-se 

incompatível com as necessidades da atividade administrativa. Pode-se dizer que a 

relação de custos e benefícios que permeia o processo licitatório encontra-se 

desequilibrada havendo mais custos ou desvantagens na execução da licitação do 

que benefícios.  Tais custos podem ser de ordem material interna do órgão (custos 

com publicação, realização de procedimentos e alocação de pessoal), como 

referentes à questão tempo. É sabido que o procedimento licitatório demanda 

bastante tempo para se dar por concluído e, muitas vezes a Administração não pode 

esperar para que o objeto seja comprado ou o serviço realizado.  Assim, primando 

pelo interesse coletivo, a Administração tem na dispensa de licitação uma forma de 

cumprir suas tarefas perante a sociedade. 

 

É importante salientar que, a contratação direta não afasta o princípio da 

isonomia, sendo a Administração obrigada a observar a igualdade entre os 

administrados e buscando sempre efetivar uma contratação que beneficie a 

coletividade, excluindo o interesse de determinado particular e a arbitrariedade.  

 

4.2.1. Classificação das dispensas de licitação: 

 

A professora Maria Sylvia Di Pietro37, ao analisar o artigo 24, divide as 

hipóteses de dispensa de licitação em quatro categorias: 

 

a) em razão do pequeno valor; 

b) em razão de situações excepcionais; 

c) em razão do objeto; 

d) em razão da pessoa. 

 

4.2.1.1. Dispensa de licitação em razão do pequeno valor: 

 

Trata-se dos incisos I e II do artigo 24 que determinam que obras e serviços 

de engenharia de valor até R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e serviços e compras de 
                                                           
37 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 348 - 
355. 
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valor até R$ 8.000,00 (oito mil reais) sejam dispensados de licitar. É importante 

ressaltar que, quando a contratação for efetuada por consórcio público, sociedade 

de economia mista, empresa pública, autarquias e fundações qualificadas como 

agências executivas os valores acima descritos passam a ter limites em R$ 

30.000,00 (trinta mil reais) para obras e serviços de engenharia e de R$ 16.000,00 

(dezesseis mil reais) para outras compras e serviços. 

 

Cabe ressaltar que o valor limite mencionado nos incisos I e II do artigo 24 

serão considerados em sua totalidade38. Ou seja, a Administração incorrerá em 

ilegalidade se realizar sucessivas obras da mesma natureza que, somadas, 

ultrapassem o valor limite, bem como se realizar compras fracionadas do mesmo 

objeto ou ainda, contratar serviço cujo valor mensal é inferior ao limite do inciso II, 

porém no cômputo de doze meses ultrapassar o permitido.  Nesse sentido, o 

Tribunal de Contas da União manifestou-se no Acórdão nº 1.705/2003 para que o 

órgão “abstenha de contratar serviços por dispensa de licitação quando o total das 

despesas anuais não se enquadrar no limite estabelecido pelo art. 24, II, da Lei n. 

8.666/1993.” (Plenário. Ministro Relator Marcos Bemquerer Costa) 

 

4.2.1.2. Dispensa de licitação em razão de situações excepcionais39 

 

Nesses casos, o ponto central para a justificativa de dispensa de licitação 

está na questão da celeridade. São os casos em que, a demora de um 

procedimento licitatório pode causar danos inumeramente maiores à sociedade.  

 

Tais casos estão elencados nos incisos III, IV, V, VI, VII, IX, XI, XIV, XVIII, 

XXVII,e XXVIII do artigo 24 da Lei de Licitações. 
                                                           
38 Sobre esse tema Lúcia Valle Figueiredo observa que : “não podemos deixar de apontar o  problema 
de a Administração fracionar o objeto pretendido, com o fito exclusivo de deixá-lo livre de licitação. 
Não havendo relação de compatibilidade lógica entre cisão, e a atividade da Administração, quer de 
uma compra, obra ou serviço, a dispensa ter-se-á verificado ao desabrigo da lei. Muito embora, 
aparentemente, o valor a tivesse permitido.” Em   Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. 2 ed. rev., 
ampl. e atual. de acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Decreto-Lei 2.300/86. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1992. p. 33. 
39 Quanto às dispensas em casos excepcionais, Lucia Valle Figueiredo faz importante ressalva: 
“Mister que se aclare: urgência não se identifica com desídia administrativa. Menos ainda com a 
vontade do administrador de colher dividendos políticos.” Em Direitos dos Licitantes. 3 ed. rev., ampl. 
e atual. de acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Decreto-Lei 2.300/86 e alterações 
posteriores. São Paulo: Malheiros Editores, 1992. p. 30. 
 



 

37 
 

 

Salienta-se que, nestes casos, o valor não é levado em consideração para a 

realização da dispensa.  

Enfatize-se: não é possível, sem uma análise casuística, afirmar-se a 
obrigatoriedade  a priori da contratação direta, nos casos ora sob exame. 
Com efeito, ainda que haja guerra, perturbação da ordem pública ou 
calamidade pública, pode suceder esteja a Administração habilitada a 
despender o tempo necessário para o procedimento licitatório. Para que se 
justifique a contratação direta, nesses casos, é necessária a existência de 
uma correlação lógica entre a contratação direta pretendida e a 
necessidade a ser atendida de imediato. Donde se conclui que a simples 
fundamentação da contratação direta no dispositivo legal não é suficiente. 
Se não houver a correlação lógica referida, justificada não estará a dispensa 
de licitação. De revés, havendo essa correlação lógica, não se afrontarão os 
princípios vetoriais do instituto40. 

 

A realização da compra ou contratação do serviço em razão de situações 

excepcionais necessariamente devem ser precedidas de parecer justificando a 

excepcionalidade e esclarecendo quais os danos que pode vir a sofrer a 

Administração caso opte pelo processo licitatório. A justificativa deve ser 

fundamentada tanto quanto à necessidade de dispensa quanto na razão da 

escolha do fornecedor ou executante. Devem, ainda, serem cumpridos os 

pressupostos do artigo 26 da Lei de Licitações.  

 

4.2.1.3.  Dispensa de licitação em razão do objeto 

 

Quando o motivo para se dispensar a licitação é o objeto da mesma, cabe 

salientar que o mais importante na aplicação do artigo 24, incisos  X, XII, XV, 

XVII, XIX, XXI e XXV está na especificação do objeto, já que, deve haver algo que 

justifique o não emprego do procedimento licitatório.  

 

Não há regra geral para a aplicação dos incisos acima mencionados, o que 

importa dizer é que deve ser feita análise casuística da aplicação de cada um deles 

e a observância contida em seus dispositivos.  

 

 

                                                           
40 FIGUEIREDO, Lúcia Valle e FERRAZ, Sérgio. Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. 2 ed. rev., 
ampl. e atual. de acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Decreto-Lei 2.300/86. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1992. p. 48. 
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4.2.1.4. Dispensa de licitação em razão da pessoa 

 

Os incisos VIII, XIII, XVI. XX, XXII, XXIII, XXIV e XXVI do artigo 24 têm em 

comum as pessoas com quem a Administração irá celebrar o contrato. Em todas as 

hipóteses, pode-se dizer que a Administração está contratando com entes públicos, 

sejam eles da Administração direta ou indireta, sejam concessionárias ou 

permissionárias. Há o caso da contratação de associações, mas estas não podem 

ter fins lucrativos.  

 

4.3. Licitação Inexigível 

 

O afastamento da licitação através da dispensa tem como pressuposto 
circunstâncias predeterminadas com suporte no princípio da 
economicidade, na urgência, na segurança, dentre outras, enquanto a 
inexigibilidade decorre de características do executor do contrato ou do bem 
que se deseja contratar, os quais não permitem que se estabeleçam 
comparações, impossibilitando, assim, a concorrência41. 

 

A Lei 8.666/93 trata como inexigível a licitação quando o procedimento 

licitatório é impossível de se realizar. Essas impossibilidades estão elencadas no 

artigo 25: 

 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

                                                           
41 TOLOSA Filho, Benedicto de. Contratando sem licitação: comentários teóricos e práticos: de acordo 
com a Lei nº 8.666/93 (alterada pela Lei nº 8.883/940, a Emenda Constitucional nº 6/95 e a Medida 
Provisória nº 1.531/97. 1 ed. Rio de Janeiro: Forense,1998. p.89. 
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anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais 
cabíveis.  

 

A inviabilidade de competição é o cerne que fomenta a inexigibilidade de 

licitação. Desta forma, o agente público tem o dever de comprovar tal inviabilidade 

para proceder a contratação direta. Como os casos de impossibilidade de 

competição podem ser observados em vários momentos, este artigo apresenta um 

rol exemplificativo42, cabendo ao gestor público enquadrar o caso concreto.  

 

Não se trata de mera faculdade de licitar ou de não licitar, mas de autêntica 
irrealizabilidade do certame, por circunstâncias que podem variar. Se a 
aquilatação daquela irrealizabilidade é subjetiva ou não, ou se é mais ou se 
é menos objetiva, para a lei isso deixa de importar, e o critério adotado foi 
esse, de modo que cabe ao aplicador demonstrar presente a inviabilidade 
licitatória a cada caso de contratação direta com base no art. 25 da L. 
8.66643. 

 

Ainda sobre a inviabilidade de competição, o Professor Jacoby Fernandes 

salienta que, no momento que o legislador atribuiu à inviabilidade a capacidade de 

                                                           
42  Marçal Justen em seu Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos  apresenta que: 
“ Em primeiro lugar, os incisos do art. 25 desempenham função exemplificativa. Tratando-se de 
instituto complexo como se passa com a inexigibilidade, o conceito de inviabilidade de competição 
pode ser muito mais facilmente reconhecido mediante a análise dos exemplos contidos no elenco 
legal. Se não existissem os três incisos do art. 25, muitos seriam tentados a restringir a inexigibilidade 
apenas aos casos de ausência de pluralidade de alternativas de contratação. Mas a existência do 
dispositivo do inc. III evidencia que o conceito de inviabilidade de competição tem de ser interpretado 
amplamente, inclusive para abranger os casos de impossibilidade de competição tem objetivo. Em 
outras palavras, a análise dos incisos do art. 25 permite identificar o conceito de inviabilidade de 
competição consagrado no caput do dispositivo. 
Ademais os três incisos apresentam uma função restritiva, estabelecendo requisitos de 
admissibilidade da contratação direta nos casos ali previstos. Assim a Administração Pública não é 
livre para contratar um artista, simplesmente porque se defronta com tal necessidade. É imperioso 
que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. Outro exemplo: não 
basta existir um serviço técnico profissional especializado, mas deve haver a natureza singular do 
objeto. Em suma, os incisos enunciam, mas também impõem requisitos e pressupostos para a 
contratação direta.”  Em JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012. p. 408. 
43 RIGOLIN, Ivan Barbosa e BOTTINO, Marco Tulio. Manual Prático das Licitações. 8 ed.São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 344. 
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se inexigir a licitação, automaticamente, por consequência, vinculou a viabilidade de 

competição ao exercício licitatório44. 

Além da inviabilidade de competição referida no caput do artigo 25, a 

inexigibilidade de licitação pode ser utilizada na contratação de: 

 

a) Materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca45, mediante a verificação de tal exclusividade 

através de documentação que comprove a condição; 

 

b) Serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas 

de notória especialização, exceto para serviços de publicidade e 

divulgação; 

 

c) Profissionais de qualquer setor artístico, diretamente ou por intermédio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada pela opinião pública.  

 

 Quanto à comprovação documental de exclusividade citada no item “a”, 

salienta-se a necessidade de que tal documento seja expedido por órgão de registro 

da cidade na qual se prestará o serviço ou se procederá a compra, por 

Confederação, Federação ou Entidade de Classe. Tal cuidado se dá com o intuito de 

manter a moralidade dos atos, comprovando a real irrealizabilidade do processo de 

licitação. 

                                                           
44 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby: Contratação direta sem licitação:  dispensa de licitação: 
inexigibilidade de licitação: comentários às modalidades de licitação, inclusive o pregão: 
procedimentos exigidos para a regularidade da contratação direta. 7 ed., 2 tiragem. Belo Horizonte: 
Fórum, 2008. p. 533. 
45  No voto do Ministro Ubiratan Aguiar (relator) para o Acórdão nº 1.008/2011 -  Plenário, esclarece 
que: “3. Não obstante, esta Corte de Contas admite a especificação de marca, desde que ela se 
encontre técnica e juridicamente justificada. No caso em exame, poder-se-ia admitir como justificativa 
plausível a perda da garantia das impressoras em decorrência da utilização de cartuchos de outras 
marcas. Ocorre, todavia, que a restrição ao certame, mediante a exigência de cartuchos originais do 
fabricante, ainda que possível, constituía uma prerrogativa do gestor e não uma obrigação à qual se 
visse vinculado. Competia ao gestor avaliar as possibilidades e decidir-se por aquela que, em seu 
juízo, melhor se adequasse aos interesses públicos. Essa avaliação foi efetuada, tendo o gestor 
adotado precauções que, em princípio, estariam a resguardar a Administração, uma vez que foi 
exigido, no Termo de Referência anexo ao edital do pregão eletrônico, que as empresas licitantes 
comprovassem a qualidade dos cartuchos ofertados mediante a apresentação de laudos técnicos.” 
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Quanto aos serviços de natureza singular a que se refere o item “b”, a própria 

Lei de Licitações cuida de trazê-los elencados em seu artigo 1346. Ficando o gestor 

público com a tarefa de, classificar seu objeto quanto aos incisos do artigo 

mencionado e, após submeter aos requisitos de admissibilidade contidos no inciso II 

do artigo 25 e às formalidades estabelecidas no artigo 26 da mesma Lei47. 

 

O trabalho pode ser considerado singular quando depender das 
características do executante. Haverá singularidade quando diferentes 
executantes notoriamente especializados produzirem diferentes trabalhos. 
Não haverá singularidade quando diferentes executantes puderem realizar a 
mesma coisa, produzir o mesmo resultado48. 

 

Em se tratando da singularidade do objeto é importante ter em mente que ela 

não pode ser resultado de uma escolha arbitrária da Administração. Apesar de 

cientes da discricionariedade presente em alguns atos que compõem o processo 

licitatório, a vontade da Administração não pode utilizar-se da previsão legal para 

afastar o procedimento padrão (a licitação). 

 

                                                           
46 Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a: 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado). 
 § 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a 
realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 
§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 
desta Lei. 
§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de 
integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes 
realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. 
47  De acordo com a Súmula 39 do Tribunal de Contas da União: “A inexigibilidade de licitação para a 
contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente 
é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de 
confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.” 
48 DALLARI, Adilson Abreu.  Aspectos jurídicos da licitação. 7 ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 

60. 
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Sobre o item “c” pode-se salientar a busca que deverá ser feita pelo 

agente público no sentido de comprovar a aprovação da crítica especializada ou da 

opinião pública. Tal ratificação pode ser feita apresentando reportagens de jornal 

local que atestem o profissionalismo e o contentamento da opinião pública diante 

daquele artista.  

 

Nesse sentido, Adilson Dallari alerta para que não se confunda notoriedade 

com popularidade. Não é necessário que o contratado seja reconhecido pela 

sociedade como um todo (massa), mas sim que dentre os que fazem parte da área 

correspondente ao objeto do contrato seja pacífica a capacidade e competência  do 

contratado49. 

 

Todos os casos em que há possibilidade de inexigibilidade de licitação devem 

ser acompanhados de justificativa exarada por agente público com conhecimentos 

técnicos-jurídicos, para ratificar a real singularidade do serviço/objeto e confrontar 

junto a lista de hipóteses do artigo 13 da Lei 8.666/93. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
49 DALLARI, Adilson Abreu.  Aspectos jurídicos da licitação. 7 ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2006. 
p.62. 
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5. A CONTRATAÇÃO DIRETA E SUA LICITUDE 

 

“O processo administrativo pelo qual a Administração Pública 
- sem escolher uma das modalidades de licitação previstas no 
art. 22 da Lei nº 8.666/93 - realiza pesquisa de preços no 
mercado é também um procedimento licitatório, pois objetiva 
a contratação da empresa que oferecer a menor proposta.”50 

 

Como visto no capítulo anterior, a legislação brasileira prevê casos em que a 

realização de um processo licitatório pode ser contraproducente para a 

Administração Pública ensejando em sua dispensa ou inexigência. A resultante 

disso é a chamada contratação direta. Essa “manobra” ao processo de licitação é 

brilhantemente definida pelo Professor Marçal: 

 

É usual afirmar que a “supremacia do interesse público” fundamenta a 
exigência, como regra geral de licitação prévia para contratações da 
Administração Pública -  o que significa, em outras palavras, que a licitação 
é um pressuposto do desempenho satisfatório pelo Estado das funções 
administrativas a ele atribuídas. No entanto, existem hipóteses em que a 
licitação formal seria impossível ou frustraria a realização adequada das 
funções estatais. O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício 
dos fins buscados pelo Estado e não asseguraria a contratação mais 
vantajosa. Por isso, autoriza-se a Administração a adotar um outro 
procedimento, em que formalidades são suprimidas ou substituídas por 
outras. Essa flexibilidade não significa discricionariedade na escolha das 
hipóteses de contratação direta. O próprio legislador determinou as 
hipóteses em que se aplicam os procedimentos licitatórios simplificados. Por 
igual, definiu os casos de não incidência do regime formal de licitação. A 
contratação direta não significa que são inaplicáveis os princípios básicos 
que orientam a atuação administrativa. Nem se caracteriza uma livre 
atuação administrativa. O administrador está obrigado a seguir um 
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar (ainda 
nesses casos) a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. 
Permanece o dever de realizar a melhor contratação possível, dando 
tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes51.  

 

 

5.1. O processo de contratação direta 

 

“Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para, então, partir-se 
para a verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão 
pela contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda 
uma etapa preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação da possibilidade da contratação direta, 

                                                           
50 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 100/2003, Plenário, rel. Ministro Marcos 
Bemquerer Costa. 
51 JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15 ed. São 
Paulo: Dialética, 2012. p. 328-329. 
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como a melhor opção para a administração, só surge após a etapa inicial de 
estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa ou inexigibilidade 
configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes 
das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.52” 
 
 

De fato, a ausência de licitação não pode significar a contratação de maneira 

informal, arbitrária e negligente por parte da Administração. Para tanto, a própria Lei 

8.666/93 se encarrega de postular sobre a contratação direta e os procedimentos 

que devem ser seguidos para sua realização.   

 

Analisando a Lei de Licitações, pode-se observar que o artigo 26, §único, 

insere as dispensas e inexigibilidades à observância de seus preceitos.  

 

Há ainda o artigo 38 inciso VI53 que, ao tratar do procedimento e julgamento 

das licitações, refere à necessidade de pareceres técnicos ou jurídicos para a 

aprovação de dispensas e inexigibilidades.  Tal medida vem envolta da necessidade 

de comprovar a legalidade dos atos praticados tendo em vista a inexistência de 

processo licitatório.  

 

Ao analisar o procedimento para a contratação direta com fulcro nos artigos 

24 e 25, é preciso ter em mente que os artigos possuem peculiaridades que devem 

                                                           
52 Jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 994/2006, Plenário, rel. Ministro 
Ubiratan Aguiar. 
53 Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do 
responsável pelo  convite;  
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;  
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; 
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente;  
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
XII - demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios 
ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
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ser observadas no momento da construção do processo de dispensa ou 

inexigibilidade.  

O Professor Jacoby esclarece quais seriam as fases do procedimento 

licitatório da seguinte maneira54: 

 

a) Abertura de processo administrativo, sendo este autuado, protocolado 

e numerado e a autorização respectiva para a compra ou a 

contratação da obra ou serviço, conforme art. 38, caput; 

 

b) Indicação do objeto pretendido pela Administração, conforme art. 1455 

e em se tratando de obras e qualquer serviço, - não apenas de 

engenharia, - projeto básico56, de acordo com o art. 7º, §2º c/c o § 9º57; 

                                                           
54FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby: Contratação direta sem licitação:  dispensa de licitação: 
inexigibilidade de licitação: comentários às modalidades de licitação, inclusive o pregão: 
procedimentos exigidos para a regularidade da contratação direta. 7 ed., 2 tiragem. Belo Horizonte: 
Fórum, 2008. p.  635 - 637.  
55 Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa. 
56 Conforme art. 6º, inc. IX, projeto básico é definido como: o  “conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 
de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 
os seus elementos constitutivos com clareza; 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 
de realização das obras e montagem; 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso; 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados;“ 
57 Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 
(...) 
§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos 
interessados em participar do processo licitatório; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  
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c) Elaboração da minuta do contrato a ser firmado; 

 

d) Elaboração do parecer técnico ou jurídico, emitidos na oportunidade, 

examinando: 

d.1) justificativa da dispensa ou da inexigibilidade conforme art. 26, 

caput; 

d.2) razão de escolha do fornecedor, conforme art. 26, inc. II; 

d.3) justificativa do preço conforme art. 26, inc. III; 

 

e) Decisão sobre licitar ou não que poderá ter singela motivação se 

acolher o parecer antes referido e este estiver bem fundamentado; 

 

f) Comunicação à autoridade superior, conforme art. 26, caput; 

 

g) Ratificação da dispensa ou da inexigibilidade, conforme art. 26, caput; 

 

h) Publicação da decisão ratificadora, conforme art. 26, caput; 

 

i) Assinatura do termo do contrato ou retirada do instrumento equivalente, 

conforme art. 38, inc. X; 

 

j) Execução do contrato, com rigoroso acompanhamento do respectivo 

gestor do contrato, conforme art. 67 e parágrafos58; 

 

                                                                                                                                                                                     

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo 
com o respectivo cronograma; 
IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de 
que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 
(...) 
§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 
58 Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
§ 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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k) Recebimento do objeto, com observância das finalidades previstas nos 

arts. 7359 e 15, §8º60; 

l) Pagamento das faturas com observância do que prescreve o art. 5º, 

§3º61 e 40, inciso XIV, alínea “a”62, entre outras normas. 

                                                           

59 Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação. 
§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 
§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
§ 3o  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.  
§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 
60 Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:      
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e 
de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e 
garantia oferecidas;  
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;  
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade; 
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública.  
(...) 
§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 
61 Art. 5o  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária 
a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da 
Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização 
de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de 
interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 
(...) 
§ 3o  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo 
único,  deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 
fatura.  
62 Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
(...) 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
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Um aspecto bastante relevante no processo de contratação direta é a 

averiguação do preço de mercado, ou seja, a prova de que a Administração está, 

mesmo que nos casos em que a concorrência não é possível, se preocupando em 

não onerar o orçamento público. 

 

Tal verificação do preço de mercado se dá através da busca de, nos casos 

em que é possível (incisos I e II do art. 24, p.ex.), no mínimo, três orçamentos de 

diferentes fornecedores que possam servir de balizador para se aferir um preço 

plausível para a compra/ contratação de acordo com o mercado. 

 

Nos casos que tal verificação se torne impossível, (casos de inexigibilidade, 

p.ex.) é sugerido à Administração que busque comparar com o valor de serviços ou 

produtos semelhantes que estão sendo oferecidos no mercado. 

 

Obedecidas as fases rigorosamente, a probabilidade de o gestor público 

incidir em erro é basicamente inexistente, pois a minuciosidade com a qual se trata o 

procedimento de contratação direta inibe a possibilidade de negligência e, com o 

rigor legal envolvido fica o agente administrativo protegido de incorrer, mesmo que 

acidentalmente, em dano à Administração. No Acórdão nº 1.166/2005 o então 

Ministro Relator Benjamin Zymler trata da responsabilização do agente público ao 

optar pela contratação direta indevidamente ao dizer: “Aplica-se multa aos 

responsáveis, em razão de contratação indevida por inexigibilidade de licitação, falta 

de clareza e precisão na descrição do objeto contratado.” 

 

Há que se salientar a importância do parecer técnico ou jurídico, já que é a 

sua definição que irá, em última análise decidir se aquele objeto deve ou não ser 

comprado via contratação direta. A maior dificuldade para enquadramento dos 

pareceres se dá quando se refere às possibilidades de dispensa de licitação 

contidas nos incisos I e II, visto que tais incisos estão balizados apenas pela questão 

do valor ser menor do que os limites elencados em cada inciso. Ocorre que tais 

                                                                                                                                                                                     

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
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incisos permitem grande discricionariedade do agente público, sendo, por vezes, o 

parecer pouco fundamentado e visivelmente motivado por paixões pessoais. 

 

É importante, ainda, ter-se em mente que mesmo se tratando de uma 

contratação direta, não está isento o procedimento de analisar a regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária da empresa a qual se deseja contratar.  O artigo 29 da lei 

8.666/93, que elenca a documentação necessária a ser apresentada nos processos 

de licitação também deve ser utilizado na realização da contratação direta. 

 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme o caso, consistirá em: (Vigência) 
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943   (Vigência) 

 

Tal exigência visa o cumprimento aos princípios da Isonomia e da Legalidade, 

pois, deixando-se de exigir a referida regularidade, podem ser beneficiadas 

contratadas que, ao não quitar seus débitos, possam oferecer preços mais 

vantajosos. De outra sorte, cabe observar que o pagamento da empresa será 

realizado com dinheiro público e contratar pessoas jurídicas que não quitam seus 

débitos fazendários, previdenciários e/ou trabalhistas fere o princípio da Moralidade. 

 

Nesse sentido, manifesta-se o Tribunal de Contas da União no AC -3084-

45/10-P. 008.170/2002-3, relatado pelo Ministro Raimundo Carreiro: 

 

20.5.5. Não procede, ademais, a ilação do recorrente, segundo a qual 
tratando-se de contratação direta é indispensável a comprovação das 
habilitações jurídica, técnica ou regularidade fiscal. Tal raciocínio afronta os 
arts. 27 e 55, inciso XIII, do Estatuto das Licitações Públicas Fede-rais e 
jurisprudência já pacificada nesta Corte (AC-2489-28/08-01, AC-2613-26/ 
AC-1299-26/08-P, AC-1349-13/08-1 e AC-0837-17/08-P, dentre outros.) 
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5.2. Validade e eficácia da contratação direta 

 

É atribuída para a autoridade superior (ordenador de despesas) a ratificação 

da decisão de realizar a contratação direta e suas condições contratuais. Assim, 

pode-se dizer que a aprovação pelo ordenador de despesas é condição de eficácia 

da decisão do subordinado (comissão de licitação), sendo possibilitado ao ordenador 

de despesas que consulte a Comissão de Licitação para proceder a assinatura do 

contrato63.  

Essas contratações realizadas através de dispensa e inexigibilidade deverão 

ter divulgação na imprensa oficial64. Importante notar que a Lei esclarece que tal 

publicação deverá ser feita após a realização da contratação, ou seja, a publicação 

do ato não é condição de validade do ato, mas sim de eficácia65.  

 

Em termos práticos, a diferença entre a validade e a eficácia de um contrato 

está no fato de, caso seja infringido um requisito de validade, a promoção e a 

execução do contrato ficam impossibilitadas. Já, se é cometido vício relativo à 

                                                           
63 Nesse sentido manifesta-se o Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 835/2009 “(...)embora o 
art. 26 estabeleça que cabe à autoridade superior ratificar as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
não há impedimentos para que a comissão de licitação funcione como órgão consultivo dessa 
autoridade máxima. Em assim ocorrendo, como a situação tratada nestes autos, devem os membros 
da comissão de licitação responder conjuntamente com a autoridade máxima pelas ausências de 
licitação não justificadas.”, Plenário, rel. Ministro Benjamin Zymler.  
64 O Ministro do TCU, Relator do Acórdão nº 1.789/2011 analisa que: “18. Verifico que o caput do art. 
26 da Lei de Licitações excluiu da obrigação de seguir suas regras, atinentes à comunicação dos atos 
de dispensa, inexigibilidade e retardamento indicados à autoridade superior, para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, nos prazos fixados, as dispensas para contratações de pequeno valor 
e os casos em que a licitação é dispensada, conforme §§ 2º e 4º do art. 17 da mesma lei. 
19. Nesse sentido, entendo que a intenção do legislador não foi enumerar as situações em que 
cabem as referidas exigências, como defendeu o MP/TCU, mas ressalvar as hipóteses em que não 
devem ser requeridas, pelo pequeno valor envolvido nas contratações ou pela existência de interesse 
público que torne dispensada a realização de certame. 
20. Infiro, portanto, que tanto o art. 26 da Lei nº 8.666/1993 como o art. 50, inciso IV e parágrafo 
único, da Lei nº 9.784/1991 e o princípio da publicidade, contemplado, entre outros, no art. 37 da 
Constituição Federal e no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, podem ser utilizados para se exigir, nos 
contratos firmados com base no art. 32 da Lei nº 9.074/1995, a existência de fundamentação, em 
especial quanto às razões de escolha do contratado e à justificativa do preço, e a publicidade dos 
atos de dispensa. 
65 Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a 
finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da 
inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.  
Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no 
art. 26 desta Lei. 
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eficácia do contrato, não há tal impossibilidade de promoção e execução, o contrato 

é considerado válido e perfeito, ficando impossibilitado de produzir efeitos enquanto 

o vício não for resolvido. Ou seja, o vício de validade invalida a contratação, 

enquanto o vício de eficácia é sanável e não invalida a contratação.  

 

5.3. Vantagens e desvantagens da contratação direta 

 

5.3.1. Vantagens 

 

A contratação direta, além de viabilizar a compra e contratação de serviços 

quando a competitividade se vê inviabilizada ou mesmo nos casos de emergência, 

calamidade pública e todos os elencados nos incisos dos artigos 24 e 25 da Lei, visa 

solucionar alguns problemas que se verifica na prática da licitação. Adilson Abreu 

Dallari66 enumera duas desvantagens presentes na pratica licitatória:  

 

a) Acarretar uma alta de preços, pelo fato de os interessados tomarem 

conhecimento das necessidades da Administração; 

 

b) Afastar o interesse das pessoas que eventualmente poderiam melhor 

satisfazer a Administração, por motivo do tempo mais ou menos longo 

requerido pelo curso da licitação. 

 

A alteração econômica que trata o item “a” seria combatida pela contratação 

direta através dos incisos I e II do artigo 24, que permitem a contratação mediante 

análise de mercado e parecer jurídico. Essa análise de mercado é feita mediante a 

persecução de orçamentos (ao menos três) que comprovem a contratação de 

empresa que trabalha de acordo com o mercado. Tal verificação de mercado é 

imprescindível para a autorização da contratação direta com fulcro nos incisos 

supramencionados justamente para evitar que a Administração aceite proposta que 

não é a mais vantajosa. O TCU manifesta-se sobre a análise de mercado em vários 

julgados, entre eles o Acórdão nº 1.928/2011 proferido pela 2ª Câmara, pelo Relator, 

Ministro José Jorge: 
                                                           
66 DALLARI, Adilson Abreu.  Aspectos jurídicos da licitação. 7 ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2006. 
p.40 
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“9. Com efeito, consoante afirmou a instrução da unidade técnica, há muito 
a Corte firmou o posicionamento de que a realização de pesquisa de 
mercado, previamente à fase externa da licitação, é uma exigência legal 
para todos os processos licitatórios, inclusive nos casos de aquisição direta 
(dispensa e inexigibilidade), composta de, no mínimo, três orçamentos 
distintos, sendo necessária a apresentação de justificativa sempre que não 
for possível a obtenção do número razoável de cotações.” 

 

Já a possibilidade de permitir que pessoas mais qualificadas atendam à 

Administração, mencionada no item “‘b”, é sanada de pronto pela contratação direta 

pela celeridade do processo (em relação a um processo licitatório). O particular tem 

o contrato assinado ou a compra efetuada em poucos dias, e isso se dá por não 

haver a necessidade de cumprir alguns ritos específicos de cada modalidade de 

licitação.  

 

É de conhecimento geral que os prazos licitatórios desagradam, e muito, as 

pessoas que gostariam de contratar com a Administração. Tais prazos foram assim 

estabelecidos para, também, prevenir a arbitrariedade dentro do procedimento 

licitatório e possibilitando a análise minuciosa das propostas pela Administração. 

Porém, na era da tecnologia digital, causa estranheza ao particular que a máquina 

pública ainda necessite de tanto tempo para analisar documentos e redigir 

pareceres. Isso sem mencionar a possibilidade de recursos administrativos, que 

torna a previsibilidade de tempo para a promoção de um contrato completamente 

impossível. Como na contratação direta, após a verificação de preço de mercado, a 

emissão do parecer técnico-jurídico e a produção das justificativas para contratar 

não há mais procedimentos demorados, pode o particular ter segurança quanto a 

expectativa de contrato. 

 

5.3.2. Desvantagens 

 

Além de não se ter a certeza absoluta de que se está contratando com a 

proposta mais vantajosa, pois não há a verificação do mercado como um todo (já 

que a publicidade do ato se dá após a promoção do contrato e não antes). A 

contratação direta traz consigo a polêmica da arbitrariedade dos agentes.  
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Independente do inciso que se analise do artigo 24 da Lei, há sempre a 

sensação de que tem o agente público a possibilidade de “escolher” com quem 

contratar, ou seja, pode o agente impor a sua vontade enquanto indivíduo à vontade 

da coletividade, que visa a proposta mais vantajosa. 

 

Na tentativa de evitar a supremacia da subjetividade dos agentes envolvidos 

no processo de contratação direta, a Lei de Licitações enfatiza a responsabilização 

dos agentes no §2º do artigo 25, nos casos de superfaturamento. Há ainda, a clara 

responsabilização dos agentes pela Lei de Improbidade Administrativa ( Lei nº 

8.429/92) em seu artigo 10º: 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 
        I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao 
patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei; 
        II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada 
utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
        III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, 
rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie; 
        IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem 
integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas no art. 1º 
desta lei, ou ainda a prestação de serviço por part e delas, por preço 
inferior ao de mercado;  
        V - permitir ou facilitar a aquisição, perm uta ou locação de bem ou 
serviço por preço superior ao de mercado;  
        VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e 
regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 
        VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
        VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente;  
        IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em 
lei ou regulamento; 
        X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem 
como no que diz respeito à conservação do patrimônio público; 
        XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular; 
        XII - permitir, facilitar ou concorrer para que ter ceiro se enriqueça 
ilicitamente;  
        XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, 
máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade 
ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, 
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bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades. 
        XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que te nha por objeto 
a prestação de serviços públicos por meio da gestão  associada sem 
observar as formalidades previstas na lei;  
        XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e 
prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na 
lei. (grifo meu) 

 

 

Certamente que as possibilidades de imputação mencionadas no artigo 10 da 

Lei de Improbidade Administrativa atingem as licitações e as contratações diretas, 

porém, é de conhecimento comum que as possibilidades de se incorrer em um 

desses incisos se agiganta quando da inexistência de um processo minucioso de 

contratação e da permissividade de o agente escolher com quem cotar e contratar. 

 

Nesse sentido manifesta-se o TCU no Acórdão nº 2.684/2011, Plenário, 

relatado pelo Ministro Ubiratan Aguiar: 

 

Outro aspecto importante a ser focalizado diz respeito ao abuso na 
contratação direta. Tanto a inexigibilidade quanto a dispensa não podem 
resultar em contratações desvantajosas para a Administração. Nesse 
sentido, caso comprovado superfaturamento, o § 2º do art. 25 da Lei de 
Licitações prevê a responsabilização solidária, pelo dano causado à 
Fazenda Pública, do fornecedor ou do prestador de serviços e do agente 
público responsável, "sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". 
No dizer do Profº Marçal: 
"Caracterizado o superfaturamento, serão responsabilizados de modo 
solidário o contratado e o agente administrativo que efetivou a contratação. 
A responsabilização do agente administrativo dependerá, como é 
incontroverso, da concorrência da culpa e da infringência a deveres 
funcionais. A culpa em sentido estrito será suficiente para tanto.". 

 

 

Tal acórdão vem a corroborar com o já exposto no subcapítulo 3.1 deste 

trabalho, trazendo a responsabilidade dos agentes participantes da Comissão de 

Licitação e do ordenador de despesas e, ainda, inclui o fornecedor ou prestador de 

serviços. 
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5.4. Órgãos Fiscalizadores x Contratação Direta 

 

Tanto o procedimento licitatório quanto a contratação direta são fiscalizados 

pelo Tribunal de Contas da União, na esfera federal e pelos Tribunais de Contras 

Estaduais, no âmbito estadual.  

 

A Constituição Federal, na Seção IX - Da Fiscalização Contábil, Financeira e 

Orçamentária, estabelece que os órgãos da Administração direta ou indireta terão 

suas contas examinadas pelo Tribunal de Contas da União: 

 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 
Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.  
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a 
contar de seu recebimento; 
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, 
incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder 
Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório; 
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas 
unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e 
demais entidades referidas no inciso II; 
V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo 
capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do 
tratado constitutivo; 
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 
VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e 
sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;  
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VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;  
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a 
decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos 
apurados. 
§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo 
Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as 
medidas cabíveis. 
§ 2º - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
decidirá a respeito. 
§ 3º - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo. 
§ 4º - O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e 
anualmente, relatório de suas atividades. 

 

 

Por certo que a fiscalização das contas públicas de cada órgão inclui a 

verificação dos procedimentos licitatórios que suscitaram no gasto do erário público. 

Sendo assim, tem o TCU legitimidade para proceder auditorias nos processos 

licitatórios realizados pelos órgãos federais. Essa legitimidade se estende às 

contratações diretas e a posição do Tribunal é de que o mecanismo é exceção à 

regra, ou seja, deve ser usado com cautela, ser minuciosamente estudado antes de 

sua promoção e conter justificativa fundamentada, sob pena de o órgão sofrer 

imputações que ultrapassam a esfera administrativa alcançando, inclusive, a ceara 

penal67.  

 

Outro órgão que tem como função a fiscalização das prerrogativas da 

prevalência do interesse público é o Ministério Público, conforme atribuído a ele 

constitucionalmente: 

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

                                                           
67 BRASIL, Tribunal de Contas da União.  Licitações e contratos: orientações e jurisprudências do 
TCU/Tribunal de Contas da União. 4 ed. rev. atual e ampl. Brasília: TCU, Secretaria-Geral da 
Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. p. 575 e 
seguintes.  
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III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos;  
IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta 
Constituição; 
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações 
indígenas; 
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 
forma da lei complementar respectiva; 
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais;  
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial 
e a consultoria jurídica de entidades públicas. 
§ 1º - A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste 
artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o 
disposto nesta Constituição e na lei. 
§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 
integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização do chefe da instituição.  

 

 

Diante de tais funções, pode o Ministério Público ao ser informado de 

qualquer suspeita de irregularidade na realização de um contrato público vir a 

solicitar cópia da documentação para análise e, caso verifique ilícito ajuizar ação 

contra o órgão. E, logicamente, os processos de contratação direta geralmente são 

alvo da maioria das consultas do MP já que eles têm a característica da elevada 

discricionariedade do agente.  

 

O Ministério Público, como “representante do povo” tem feito excelente 

trabalho de fiscalização dos procedimentos licitatórios, de forma geral. Mas é na 

contratação direta que tem se debruçado ultimamente por ser um campo no qual a 

discricionariedade do agente público se torna mais imperativa e alguns deslizes 

podem ser verificados, mesmo que indiretamente.  

 

A diferença principal dos dois órgãos (Tribunal de Contas e Ministério Público) 

está na forma de fiscalização. Enquanto o TCU tem prerrogativa  para fiscalizar as 

contas públicas e, verificando irregularidades nestas, solicitar vistas ao processo que 

deu origem ao gasto, o MP verifica a conduta do agente público. Se é proba ou não, 

independente do dano ao erário.  
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6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a leitura desse trabalho pode-se dizer que a contratação direta é 

uma exceção à licitação legalizada, na qual o legislador oportuniza a facilitação do 

procedimento administrativo, para casos especiais. Porém, se vê cotidianamente tal 

exceção sendo utilizada como regra nos órgãos públicos.  

 

Antes de se condenar tal medida, se faz necessário averiguar os motivos 

pelos quais se está aplicando em demasia a contratação direta. Muitas vezes o 

orçamento do órgão é pequeno e suas necessidades também o são, enquadrando a 

maioria de suas compras e serviços nos incisos I e II do artigo 24. E aí, mesmo que 

pareça danoso a não utilização do licitação, o órgão teria grave dano ao seu 

orçamento se a utilizasse, já que os gastos internos (publicações e deslocamento de 

pessoal), poderia ser maior do que o valor do serviço ou objeto.  

 

Pode também o objeto da contratação ser impossível de ser licitado e, 

isso, não foi provocado pela Administração, mas sim pela economia de mercado a 

que estamos submetidos ou mesmo pelo fato de a tecnologia e o conhecimento não 

serem disseminados. Também não incorre em ilícito a autoridade que ratifica uma 

contratação nesses parâmetros. 

 

O que preocupa o TCU, o MP e toda a sociedade são as contratações 

diretas que poderiam ser feitas por licitação, mas não o são por mera manobra da 

Administração. Estas têm fundamentação incompleta, por vezes, e daí se inicia a 

dúvida quanto a boa-fé dos agentes. 

 

Como membro de Comissão de Licitação, enxergo a Lei de Licitações 

como uma legislação que parte do princípio que o agente público age com o intuito 

de prejudicar a Administração, o que não passa de uma grande inverdade. Mas há 

corrente que acredita que se opte pela contratação direta para burlar a lei e, aí sim, 

incorrer em dano para com os cofres públicos. 
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O agente público, ao se deparar com a Lei de Licitações e com a 

realidade do mercado, percebe, sem esforço que, muitas vezes, a proposta mais 

barata não é a de melhor qualidade. Ela contempla o mínimo de qualidade, já que a 

especificação do Termo de Referência do Instrumento Convocatório deve ter um 

caráter genérico do objeto não citando marcas ou modelos.  Mas não se pode 

ignorar a proposta mais barata, então, o agente o público contrata com a proposta 

supostamente mais vantajosa e passa, a partir desse momento a ser cobrado pela 

sociedade pela falta de qualidade do serviço prestado ou do objeto comprado. 

 

Na contratação direta, o agente tem a possibilidade de buscar cotar com 

fornecedores que oferecem mais qualidade. Há a observância do preço de mercado, 

que fique claro, pois é realizada a pesquisa de mercado. E, assim, o agente contrata 

com fornecedor ou prestador de serviço que tem a proposta mais barata dentro de 

um padrão de qualidade maior. Ou seja, não há interesse em lesar o erário, o que há 

é a busca por qualidade. 

 

É natural que, em tempos em que a corrupção se faz presente em todas 

as esferas de poder, a sociedade e os órgãos de fiscalização ajam de forma 

generalizada atribuindo culpa antes mesmo de verificar a realidade dos fatos. 

 

Contudo, após verificar as implicações as quais estão submetidos os 

agentes públicos envolvidos nos processos de licitação ou de contratação direta, 

sendo eles responsabilizados solidariamente com o órgão e correndo o risco de 

responder com seu patrimônio pessoal em caso de comprovada ilicitude, se mostra 

uma postura simplista imaginar que sempre que o agente opta pela contratação 

direta ele está agindo de má-fé.   

 

Por fim, pode-se afirmar que o procedimento licitatório é necessário para 

a Administração direta como medida preventiva para desvios e superfaturamentos, 

mas ressalva-se que, se realizada de maneira séria, a contratação direta em nada 

fere o interesse público.  
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